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AMA\RA'1@ 
CO NTRATO N" 010/2025 
PROC ESSO LICI TATÚ l~I O N" 072/202~ 
l>Qí7 ( ' ~ .. J• LF ' l ' l )f):\.' U '(' '\ I" 0 11 ..,. ,, 11,.:; 

TE l{MO l>E C 'ONTl{ATO Qljl•'. FAZE\1 
ENTR E SI A PRFFEITt' RA '.\1líNICI PAL 
DE AM ARA.ti , ATR AVl::s J)() Fl ·"lnO 
MUN ICIPAL DE EUC('A<,.ÃO l) f, 

AM ARA.JI-PF:, E A f.MPRESA AMAH1\.JI 
COME RCIO OE COMB lJSTiVEIS L'f UA, 

O MUNICÍPIO DE AMARA.JI. neste ato atra\'és do Fll NDO MUN ICIPAL DE EDl 'CAÇ ,\ O 
DE AMARA.JI-PF:, inscrito no CNP.J/MF sob o n" 31.030.116/0001-05. com sede c1 Rua Rocha 
Pontual, nº 72 - Centro. J\maraj i - Pe rnambuco. neste ato representado através da Secretária de 
Educação e Esportes Sra. MARI A TEREZA DA SI LVA. Secret ári a Muni cipal de Educação e 

Ordenador de Despesas. brasi leira. casada. portador d,1 Céd ula de Identidade nc., 2996139 SDS/Pr~. 

inscrito no CPF/MF sob nº 456.506. 834-68 , residente na Rua Beli1.ário Pcnna. Centro. :\maraj i-P f· .. 
l.. 1::.1-' 55.500-000, doravante denominauo CONTRATANTE . .: o(a) AMARA,JI COMERCIO DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA. inscri ta no CN P.I sob o nº 11 . l 90.741 .0002-80. estabe leci da na Rua das 

Flores, 635 - João Paulo 11 - /\ ma raj i/PE -- CEP: 55.5 1 S-000. telcli.>ncs: ( 81 ) 3553 -1 203, n~stc :no 
representada por seu representante legal. Sr. MARCOS DIOCIN ES ARA Ú.JO DA SILVE IRA. 
n n rt ::irln r f"l çi cartPi rn rlf' i0 0 nt i rl ali f' ,, o 1 'H) () 7~, •' V1"'1'( 1;i1 ,, r pl:, 1..: 1)" /P I:. ('P I.' n º li J. 7hr, .:: f., _1_ 7 'l 

doravante designado CONTRATADO. tcnuo em , ista o que consta 110 PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 072/2025, PREGÃO ELF:TRÔNICO Nº 007/2025 e cm observància às 
disposições da Lei nº 14. 133. de 1 º de ahril de 2021. e demais legi sl ação ap li cável. resoh cm celebra r 
o presente Termo de Contrato. mediante as clúusubs e cond ições a segu ir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.JETO (art. 92, 1 e li) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇ ÃO DE EVIPRESA PARA 
FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍ VEIS DESTINADO PARA A FROTA 0 F. 
VEÍCULOS OFICIAIS, BEM COMO OS VEÍCULOS LOCADOS, Oll A 0ISPOSJÇ.--\O DA 
ATIVIDADE PÚBLICA, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARA.li E, Fl! NDO 
MUNICIPAL DE SA ÚDE, SECRETARIA MllNICIPAL DE EDUCAÇ ..\O E FLN0O 
,1U NJCPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL OE AMARA.JI/PE. hem como os ,·eículos l0cnJ0:-. nu 
a di sposição da ati vidade públ ica. de ncord o com i..l S cs peci 1icaç0cs L' l )S dctn lhamrnt t,s ctm,ignJJ,, :--. 
neste ·rcrmo el e Refe rência. 
1 .L Vinculam esta contrntação. indcpcmkntcmcntc de tru nscriçJn: 
1 .2.1 <) l enn o ele Rc!"c rência: 
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1.2.2 
1.2.3 
1.2.4 

, '{ AM"ARÃJI 
., , t •,CJP'✓ C' l' ClO t ll' ·1 IIOVn lll l llll l 

O Edital da Licitaç[h1 : 
A Proposta do contra tado: 
Eventuais anexos dos docunKnt os surrncitados. 

CLÁUSULA SEG UN DA - VIGÊNCL\ E PRORROGA(/\0 

2. 1. O prazo de vigência da co ntrataç:'io é de 12 (meses) contados da ass inatura do cont rato. 
prorrogável por até I ü anos. na lorma dos artigos 106 e 107 ela l ,ei nº 14. 133. de 202 1. 

2.1 . 1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao aks le. pela autoridade compelente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a /\dministração. permitida a negociação 
com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇ/\0 E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) ~ 

-' · J . V regime oe execuçào co11trat ua1. o~ lllPUelu ::, de ges Lau t,,; li~ cxe..:uyuo. assim como o::, prazos e 
condições de conclusão. entrega. observação e recebi mento do objeto constam no Tem10 de 
Referência. anexo a este Contra to. 

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do ob_jeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de RS 693.201 ,00 (seiscentos e noventa e três mil, duzentos 
e um reais). 
5.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordim'irias diretas e indiretas decotTentes da 
execução do objeto . inclusive tributos e/ou impostos. encargos socia is . trabalhistas. previdenciários. 
fi scais e comerciais incidentes. taxa ele admin istração. frete. seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto d::i contratação . 0 
5.3. O valor acima é meramente estirnutivo. de J'orrna que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quanti tati vos efetivamente lórnecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAG AMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 . O prazo para pagamcnlu ao contratado e demai s co ndiç0e:,:; a ele rckrcnks çnn,ntr:im-Sl' 
definidos no Termo de Referência. ancxú d l'Stc Contrato. 

CLÁUSULA SÉTI MA - REAJUSTE f~ REEQlJJLIBRIO FINANCEI RO 
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7.2.1 Para fin s de cxccuçfi.o contratual. Preço M!.\dio Semanal rcix1 ssado ao consurn idnr 

estabelecido pela ANP Agência Nacional de l'etrc"J lco. obti da 11 0 ~itc 

https ://ww'vv. güv. br/an p/pt-br/assu ntos/precos-e-cle fc sa-cla -
concorrcnc ia/precos/levantamento-cle-precos-cle-com busli vei s-u I ti rnas-scrna na "- [)e '>qu i1wcl;i ',. 

7.2 .2 De acordo com o acordão T.C Nº 1350/2019 da 2ª Câmara. que u-., preçoc;, de 

combustívei s em contrato de fornecimento ele combustívei s deverão obedecer à variação 

publicada pela pesquisa da ANP que expressa o preço praticado no Mercado. 

7.2.3 OU AINDA , caso a média da ANP não venha a ser divulgada as atuali zações dos preços 

dar-se-á por meio de Pesquisa de Preço Médio no Mercado Local obedecendo os segui nte~ 

critérios: 
a) Os preços poderão ser atualizados por meio de pesqui sa de preço 

médio extraído junto aos 03 (três) postos de combustívei s. já referenciado 

acima, atingidos por um limite da quilometragem de 30Km, caso a média ela 

ANP não venha ser divulgada para a cidade do Jaboatão dos Guararapes/PE. 

b) Deverá ser considerado um prazo necessá ri o para realização da 

pesquisa de preço referenciada acima. 
c) Os valores mensalmente pagos ao contratado serão pac tuados em 

contrato ou tenno equivalente até a data da formalização do preço com os 

respectivos descontos, que será posterior à data da pesqui sa de preços. 

d) Caberá ao setor de compras/cotação, nomeado por seu representante. 

realizar pesquisa de preço junto a no mínimo 03 (três) postos de 

combustíveis atingidos no limite da quilometragem de J0Km. extraindo 

média de preço aplicada pela licitante no período da licitação na proporção 

de cada contrato firmado 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano se rá contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 . Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s) 

definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a se r extinto(s) ou de 

qualquer fonna não pqssa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que 

vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerüo fü) \l) 111 jic~' 

ofi c ial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi, () . 

7.8 . O reajuste se rá realizado por apostilamento. 

7.9. Ocom.: ndo o desequilíbrio econômico- fin ance iro do contrato. pl,dn,i :o-l'r t\':-lnbdc( i,lu :i 

rc laçfü, que as partes pactuaram inicialmente. nos termos dl) /\ri. 12-1. lm·is\1 li. •\ lt11c.:a J . d,1 l ~, j 

14. 133/202 1, med iante con1provaçiio doc umental e reqw.: rin11;11tl1 cxprl'ss,, d,1 l \ 11 1t r;ll.1dP 

7. 1 O. O rcequi líhri 11 cc, ,11 fo ni co dc vt:n'r se r pn.:ccdidl , ck pesq ui sa Jl' prl'\'.I'!-> prl'\ i:1 111 1 111t .. ·11..·.1d,1. 

:banco de clado c.; . índices uu talx ·las ufi c i:,i s d Pu tll rlrlls rm:ios di sp1'1t1\1:i, ljltl: :1-.,-.,c.:furvm n 

· teva,rtarnc nlo adequado das cr ,ndic,:iics ele l!l C l'CllUll . l' ll\•1)1\c,al ,1 11 ,d,1, li\ 1.:k 111 c.: 11( 1)\ 11 1.lh'tia i-., p:irn 

® prefeitura@amaraji.pe.gov.br @(81) 35531944 
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'fins de guardar a justa n:muncraçâo do objcto contratado e nn crnb;.i saincnlo d;, dc..: i'>iiO de ck ti: ri r nu 

rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRJGAÇÕES DO CONTHATANTF: (art. 92, X, XI e XIV) 

8. 1. São obrigações do Contratante: 
8.2 . Exigir O cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referênc!a: 

8.4 . Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ven ficadas no onjl.:ln 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrove rsa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14. 133. 

de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência: 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8. l O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento par3 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8. 11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fe itos 

pelo contratado no prazo máximo de 5 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admini strativo para apuraçà~) 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pel o Comratadü 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano c:rns::tLfo a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinad(is . 

8.14 MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.14 .1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTR/\ TA DA. os proJ uh"S 

que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fi scali7,açào pel:-i CONT RA 1' ·\ \. l l 

são aqueles previstos no Tenno de Referência , anexo do Edital. 

8.1 4.2 Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.UJ /202 1. :i exccu\· ,1n l'Plll r:1t11 :d di: \ L'1-;1 ,1.:r 

aco mpanhada c íi sca lizadu por represe ntante do CONTRAT/\NTI : l's r ..:cinlrnrn11: dc :-il..! ll, td1, , st·1 11.h 1 

estes ~l S_r. A!1tônio Tadeu da Silva, Sccn:túri o Executi vo dc Trnnsp1)rt l·. C P! : 70<:.~ l -4 .-16-1 -1)1. 

l' (! rtarr a: 2~7/2 () 25 , n csto nr do Contrato e a fi sc~rli n 1t,: ii \l fi car;', n carg.i do ~r. ( 'ristiauo ,lo.se'.· du Sih 11 , 

, Dire tor de I rn nsr ortc-; , CPF : 6 10 .582. 704-0() , Portarin : 01><,/202. pcn 11 it ida 11 n H11 r:ll:11, :1111.h.: 1cr'l't'Ír11--. 

pa.ra .ª "'> isti - lo e subsidiú- lo Jc inf'o r111 ui,:õcs pc rti11 c111l·s n ~·ssn at r ihu i\:t1,, . 

® prefeitura@amaraji.pe.gov.br @{81) 3553 1944 
Run Rnclta Pontual. no J2. Centro CEV 5:>515 000 · CNPJ 11.l94 :wu 10001 60 
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'c~ÁUSULA NONA- OBRIGAÇÜ~:S DO CONTRATADO (art. 92, X I V, XV I e XV II ) 

9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obri gações constantes deste ( 'untrat o e crn : cu '> anc:.x(~S. 

assum indo como exc lusivamente seus os ri scos e as despesas decorrentes da hoa e perfeita cxc<.:uçao 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a segu ir dispostas: . . , . 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obJe to, ele acordo com o Cod1go de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de J 990): 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previ sto, com a de vida 

comprovação; . 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II , da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou in formação por 

eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabi lidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
9. 7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenc iári as. ~ 
fiscais , comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfe re a ~ 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; \~ 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênc ia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução _do objeto contratual. 

9.1 O. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terce iros . 

9.11 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri gações assumidas. 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1 2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prev ista em k i 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem Ct' ílll' as 

rese rvas de cargos previstas na legislação (art. 1 l6, da Lei n.º 14.133, de 202 1 ); 

9.13. Comprovar_a r~ser~a de cargos a que se refere a cláusula acima, no praw fi:-:adu J'X'l t) fi sl·,11 

do contrato, com a 111d1caçao dos empregados que preencheram as referidas va1!:1s (a 11 . 11 6. par!t 1! rnf~, 

ún ico, da Lei n. 0 14 .133, ele 202 1); ... -

9. 14. (juardar sigilo sobre todas as informações oblidas l'f'll dl.'.c orrê11l'i,1 do rn111pri111t·nt u d ll 

contrato; ) 

· 9':15. Arcar ~om o_ônus decorrente de cventuu l cqu[v'1ico 11 n di111c11sio11nml'lllú dos qua11titatin1::-. dt· 

sua pr'opo<,ta'. inclusive quanto uos custos vuriúvci s dccorrcntcs dt· ti1l \ln:s rutu1\1s ~- inn:rtn::-.. d~·,·l.'.rhft, 

'• compkm~l't;i -lo~. caso o rrcvi ® pi~r~lfLrrac®àlna'râJrpe'.'gov~fi rsª~lgtr 1$~31 1944 

Rua RochB Pontu21I. no 72. Centro· CE P:5551~ ·000 • CNPJ· 11294J~~u/ 000I 60 
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' atendimento do objeto da contratação. exce to quando ocorrer alg11111 dos eventos arro lados no art . 

124. 11. d, da Le i nº 14.133. de 202 1. . . . 

9. 16. Cumprir. a lém dos postulados lega is vigentes de fünhito federa l. estadua l ou m11111 c1ral. a, 

normas de segurança do contratante; . . . 

9. 17. Alocar os empregados necessá ri os, com habilitação e con_h~c 1men~o adequado> ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os m~ten a1s, : qu1pa111 cnt." t,, lcrrarn <.: nta: e 

utensílios demandados, cuj a quantidade, qualidade e tecnologia deverao a tender as reco rn endaçoe, 

de boa técnica e a leg islação de regência ; 

9. 18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prev istos na Lei nº 13. 709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas efi cazes para proteção de dados pessoa is a que tenha acesso por 

fo rça da execução deste contrato; 

9. 19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obj eto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análi se e apro vação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriti vo ou 

instrumento congênere. 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIH) 

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1 . Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº 14.133 , de 202 l , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao ·'"'\ 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; / 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti vo justifi cado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exec ução do contrato: 

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato les ivo previsto no art. 5° da Lei nº 12 .846, de 1 ° de agosto de 20 13. 

11 .2. Serão ap licadas ao contratado que incorrer nas infrações ac ima desc ritas as seguin te-:; sm 1çÕ\.'S: 

~) ~~vcrtê~cia, q_uando o contratado der ca usa à inexecução parcia l do contr:1tú. scm pn.: qu~ n:1n se 

Justificar a 1mpos1ção ele penalidade mais grave (a rt . 156. §2º, ela Lei 11° 14.133. de 20'.2 I ): 

~~"IM,l~~-DI MEN_TO ele _li c itar e cont ra tar, quando praticadas as condutas (ksc ri1 as n:b :ilineas " b". 

e . e d cio suh,tem acima deste Conlrat0. s1.: 111pre qu 1.: 11 iio se _justifica r a ir11Jh'si,; :1,1 ,k p1 . .'n:1 lidack 

rn.u_s grave (a r1. 156, § 4º. da l ,c i nº 14.133. de 202 1 ): 

® prefeitura@amaraji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 
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' 1 • 
) D 1 -- d · ·d ·d,,d, l)"1-,1 1·rcitar e cunlralar t111ando prati c;1das as condutas e esc ritas nas 

C ec araçao C 1111 oner e e o e • • ,. " .•• . 

alíneas .. e .. •·f' •·,r '' e •·h" do subitcm acima deste Contrato. bem como nas ul1ncas ··h . .. e e d , que 
· ·1- ' · · ,::: · - d 1·d,.cl , 111 ·, ·,s g1··1v•' (· 11·t 156 ti5º da 1.c i nº 14. 113, de 2021 ). 

JL1 St1 ·,quem a 1mpos1çao e pena r .., e , , .., ' · , ., , 

d) MULTA : 

1. moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustiticado sobre o va lor da 

parcela inadimplida, até o limite de I O (dez) dias; . _ 
2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçao 

total do objeto. . 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·'e" a --h" do sub1tem 11 .1, de 

0,5% a 2,5% do valor do Contrato. . 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c'· do sub1tem 1 1. 1. de 

1 % a 5% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea '·b" do subi tem 11.1 , a multa será de 1 % a 5% do va lor do 

Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1 , a multa será de 0,5% a 2,5% do valor do 

Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 0,5% a 5% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença se rá 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 1 O (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 1.' de 

declaração de inidoneidade para I icitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133. de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstânci as agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem rara o Contratante ; 

e) a _im~lantaç:ão ou o arcrf'ciçoamcnto de rrograma de in1cgriduck, Clll1 !"un111.· 1H1rn1:1s e oricntai; t,.._·-.. 
dos orgaos de controle . · 

l_l .7. · Ü.'> atos pn.:v istos como infra<,:iics admini stnti, •,s n·, 1 ,,·, 11·· 1 1 , ., ' cl · ...,()' 1 · 
d !' 't "'· · • ' · • .... -t . • , . , , t: - - . ou i..·111 l)Ulra-- 11.: 1, 

_· e ,c1 aço~:,.,c.rnnt.ratos da t\dmi(itpf&1t8Íf~râ@a~~faj1}pe.tg~t·~~? ~'(8~t15$~: 1944 
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na Lei n" 12. 846. de 201 ~- sc riJo apurados e _jul gndns conjunt :11m:nlc. 11<1" mc.., 111 0., :1uto<, . 11h<,cn ado<. 
o rito procedimental e autoridade compctcntc clclinidus 11 :1 n.:l'c rida l ,c i (ar1. 151

)) . 

11 .8. A persona lidade jurídica do Contratado poderá se r <.k sco n., ider:,d:, sc1nrrc qu e 11tili/ada com 
abuso do direito para fa c ilitar. encobrir ou di ss imul ar a pr..í tica do" uto" ilíci lf) '> previ <, to <, nc'>ll' 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e. nesse caso , todos o., e le ito., da ., <,arn,,c,cs ar liçadã<; 
ú pessoa j urídi ca serão estendidos aos seus admini stradores e sóc ios com podcrc ., de adrnini ... lração. 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com re lação de co li gação üu controll! . de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. o contraditó ri o. a am pl a defcc;a 
e a obri gatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.1 33 , de 202 1 ). 
11.9. O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (q uinze) dias útei s, contado da data de apli cação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados re lativos às sa nções por e la aplicadas. para fin s de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ce is) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1. da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou l 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.1 1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão se r compensados. total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes de ste mesmo cont rato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XJX) 

12. 1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12. 1. 1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado , sem ônus para o Contra ta nte, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12. 1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este sub item ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações ne le estipuladas. ou an tes dü 
prazo nele fixado , por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133 /2 1. bem corrn~ 
amigavelmente , assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2 .1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
12.2.2. /\ alteração soc ial ou a modificação da finalidade ou da estrutu ra da empres:1 nilo cn~_i::i r.i :1 
exti nção se não restring ir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2 .2. 1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. de vt-r:í sçr form.di1.1,I,, 
termo aditivo para alteração su~jetiva. 
12.3. O termo de ex tinção, sempre que poss ível, sen1 precedido: 
12.3. I, Ba lanço dos eventos contratua is _j;'1 cumpridos ou parc inl1111: nt c --·umpríLh:,: 
12.3.2. Rclayão dos pagamentos jí1 cfdumlos e uimla dc vidl )S: 
12.3.3. lndcni7..açõcs e mu lta ~. 

··)'2.4. A ex tinção do contrato 11:lo c;o11li gura <'i hin: p itra 1i i'l' 1.: ,mliL·1.:i111 c 11l , i dn dcsi.:quíl 1hri ;1 
edtn1ôm iço- fi nanccíro , hipú lc ':c (,; (Tl que ·"(; fá t..:O ll l't.:did;1 Ít1 (k1 1i1.u,·;ín Jl l lf' 1111,; i, , d1.: t..:nno i11 dl0 llÍ n H11ri,, 

(art. D l. (Z~put. , Ja l .eí n." 14. 133 . d e.; 202 k) . 't ,.-;;) ·· b e.;:-. {81) 355· 3 1944. : · . ·• . . ® preret lJra'8; amaraJ1.pe.gov. r ~ · 
, !'~"f l~. 
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12. 5. O contrat~ poderá ser ex tinto caso se constate que o cuntn11ado mantém víncul o de nn t~Jre/a 

técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgiio 011 cnll cfadc 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado fi.1n<; iio na li c itação ou at11~ na 

fiscali zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhei ro ou parcnte cm linha 

reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133. de 202 1 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIJJ) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espec íficos 

consignados no Orçamento Geral da Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

PODER 30 FUNDO MUNICIPAL 

ORGÃO 50 FUNDO DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE 00 FUNDO DE EDUCAÇÃO 

12-361-0021-2019-0000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 
12-361-0021-2022-0000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

12-36 I-0021-2026-0000 - MANUTENÇÃO DOS VEICULOS PROPRJOS DA EDUCAÇÃO 

12-361-0021-2033-0000- PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E APOIO AO TRANSPORTE 

ESCOLAR 
12-361-0021-2174-0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 

12-361-0021-2176-0000- GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
12-365-0019-2039-0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL 

MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.30.00 

13.2 . A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as di spos ições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Qefesa do Consumidor - e normas e princípios gerai s 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QIDNTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 

14.133, de 2021. -

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuai s. os ~nL:Sl'.irn 1..l:-- ou 

supressões que se fi ze rem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cent\l ) do va k1r inic i:11 

atualizado do contrato . 

15 .3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ct·kbra1;:fo Lk term () ndi ti\ u. 

subme~ido à prévia ~provação ela consultoria jurídica cio contrut~11lll.: . s:il vu nt1s c lSllS de j ustil ictda 

necess idade de antecipação de seus efe itos, hipótese em que a formal izaç ih i tki aditi vu dcvcrú ()Ct llT Cr 

no_,.prazo máx imo de 1 (um) mês (art. 132 d::i Lei nº 14.1 33. de 202 1 ). 

f 5.4:._., ,l}c?istros que não caracterizam alteração do contrato r odl'l11 se r rea l i1:1dos r or sirnplc!-. 

:i postila, êltspe nsuda a ce lebração de tenn C}:ad~i vo, IJ.l: .. forma do UJi . 136 da l ,L'b. nº 11,.i;l¾f·\ç '192,L . 

·· , ® pre1e1Lura~amaraJ1.pe.gov. r ~\o , 3:>!13 1944 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLJCAÇÃO 

16. 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona l de CcJ11trntaçõe-, 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 202 1, bem como no n.:spccti vo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.1 33, de 2021 , e art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 20 11 , c/c art. 7°, §3º, inci so V, do Decreto n. 7.724, de 2012 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §Jº) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Amaraji , Estado de Pernambuco, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

conforme ar1. 92, § 1 º, da Lei nº 14.133/21. 

FUND~~ c~ ottuPcAÇ-
MARIA TEREZA DA SILVA 

Secretária de Educação 
Ordenador de Despesas 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 ·-------------
Nome: 

CPF : 

2. 

Amaraji - PE, I O de julho de 2025 . 

MERCIO DE COMBUSTÍVEIS 

LTDA 

MARCOS DIOGINES ARAÚJO DA SILVElRA 

Sócio Administrador 
CONTRATADA 

No_m_e_: ___________ _ 

CPF : 

® prefeitura@an1araji.pe.gov.br @ (81) 3553 1944 
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